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RESSARCIMENTO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI RELATIVO AO
PIS/COFINS. INCIDÊNCIA DO IPI. A Lei n° 9.363/96, em seu artigo
1°, estabelece que o requisito para a fruição do direito ao crédito
presumido referente ao PIS e a COFINS é a produção e exportação
de mercadorias nacionais, sendo irrelevante, se cumpridos estes
requisitos, que o produto esteja ou não sujeito ao IPI.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos do recurso

interposto pela FERTECO MINERAÇÃO S.A.

ACORDAM os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de

Recursos Fiscais, Por maioria de votos, DAR provimento ao recurso, para

reconhecer o direito ao crédito presumido e determinar o retomo dos autos à DRF

competente para o exame da pertinência da base de cálculo do incentivo, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os

Conselheiros Josefa Maria Coelho Marques, Antonio Carlos Atulim, Leonardo de

Andrade Couto e Henrique Pinheiro Torres que negaram provimento ao recurso.

CE L______
MANOEL N N2TONIO GADELHA DIAS
PRESIDE

1
ROGÉRIO GI!J&TAVb DREYER
RELATOR `"

FORMALIZADO EM: 24 
JUN 2005
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Participaram ainda do presente julgamento, os Conselheiros: DALTON CÉSAR
CORDEIRO DE MIRANDA, FRANCISCO MAURÍCIO R. DE A. SILVA, ADRIENE
MARIA DE MIRANDA e MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR» o
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Recurso n°	 :203-113903
Recorrente	 : FERTECO MINERAÇÃO S.A.
Interessado	 : FAZENDA NACIONAL

RELATÓRIO

O contribuinte interpôs o presente recurso especial contra a decisão de fls. 106,
que lhe negou o direito ao ressarcimento do crédito presumido do IPI referente ao PIS e a
COFINS, nos termos da ementa do acórdão, que transcrevo:

IPI — CRÉDITOS PRESUMIDOS_ NA EXPORTAÇÃO —
RESSARCIMENTO EM COMPENSAÇAO AO PIS E A COFINS —
PRODUTOS EXPORTADOS NA CATEGORIA NT. — Nos termos da Lei
n° 9.363/96, não tem direito ao crédito presumido o exportador de produtos
não tributados pelo IP!.

Recurso ao qual se nega provimento.

O procedimento vem sustentado por acórdãos paradigmas acostados aos autos
entre as fls. 136 a209.

Em seu recurso, o contribuinte alude a jurisprudência da Câmara Superior e do
Conselho de Contribuintes para amparar o direito pretendido. Pede ainda o direito ao
ressarcimento relativamente a todos os insumos empregados na obtenção dos produtos que
exporta com a devida atualização monetária.

O recurso foi admitido pelo despacho de fls. 214 e seguintes. Sobressai do
mesmo que houve superficial manifestação, no indeferimento inicial ao direito pretendido,
relativamente a inclusão de produtos — citando como exemplo, entre outros não nominados,
energia elétrica e combustíveis — que não davam direito ao crédito presumido requerido.
Alega ainda o prolator do mencionado despacho que a quantificação dos créditos decorrentes
de cada um dos gastos incorridos somente veio ao processo em cumprimento de diligência
solicitada pela Câmara recorrida.

Por tal, decide pela admissão do recurso somente em relação aos limites do
julgamento recorrido, qual seja, a análise da parte que lhe negou o direito por conta da não
incidência do IPI, por tratar-se de recurso NT.

A Fazenda Nacional se posiciona contra o provimento ao recurso especial,
tecendo argumentos quanto à impossibilidade da fruição do direito quando o fornecedor dos
insumos não for contribuinte do PIS e da COFINS.

É o Relatório.
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VOTO

Conselheiro-Relator ROGÉRIO GUSTAVO DREYER.

Ainda que o desfecho do processo seja de manifesta simplicidade, para
reconhecer o direito do contribuinte, devo fazer alguns esclarecimentos, para a definição dos
limites do que se deve decidir.

Lembro que o despacho admissional do presente recurso especial
estabeleceu que o mesmo se circunscreve à análise do direito do contribuinte fruir ou não o
crédito presumido em razão de sua condição de fabricante de produtos NT.

Concordo integralmente com o despacho, que de forma pontual analisou a
questão.

Ainda que tenha havido superficial manifestação da autoridade fiscal que
primeiro examinou o processo quanto a frisamos insuscetíveis ao direito, tal manifestação
citou, e somente como exemplo, dentre outros que não identifica, dois insumos: energia
elétrica e combustíveis.

A decisão contrária aos interesses do contribuinte, desde então, foi rasa
quanto ao seu fundamento, negando-lhe o direito por não estar assistido pela Lei n° 9.363/96.

Homenageando ainda o prolator do despacho, o mesmo chamou a atenção
de que a questão relativa aos insumos aplicados somente foi suscitada em diligência proposta
pela Câmara recorrida, não tendo sido, porém, discutida no bojo do acórdão, visto que a
decisão madrasta ao contribuinte calcou-se exclusivamente na inexistência de condição legal
para a pretensão.

Aduzo, para bem esclarecer a questão, que tal diligência somente teve o
objetivo de entender o processo produtivo da recorrente, para o fim de aclarar se de atividade
industrial se tratava e que, aí discordando do despacho admissional prolatado, houve prudente
discriminação dos produtos somente para o efeito de definir se havia produção industrial ou
não.

Aliás, e por oportuno, esclareço que, no voto vencedor do acórdão recorrido,
o relator, Conselheiro VALMAR FONSECA DE MENEZES expressamente reconhece que o
contribuinte perpetra operação de industrialização, quando manifesta, litteris: No caso em
análise, duas assertivas são indiscutíveis, e aceitas tanto pelo fisco como pela defendente,
quais sejam, que a empresa realiza operação de industrialização — conforme consta da
diligência defL 70— e que os produtos oriundos de tal atividade estão enquadrados na TIPI
como NT, ou seja, como não tributados, fato inclusive afirmado pela empresa em seu
recurso, à fl. 53.

Ainda que na diligência haja adicional manifestação quanto ao
descabimento do direito relativamente a insumos nela citados, não foi este o objetivo da
proposição da mesma, bem como de ressaltar que o direito ao benefício em razão do tipo de
insumo aplicado deve ser reconhecido - ou não - pelos órgãos formalmente credenciados tal.

Frente a todo o exposto, ratifico os termos do despacho que analisou a
admissibilidade do recurso para definitivamente estabelecer que o processo limita-se a definir
se o contribuinte tem o direito ou não ao crédito presumido do IPI em razão de produzir
mercadoria amparada pela não tributação do IPL. Este é o exato limite da decisão a ser
proferida. Frente a tal, passo a decidir.
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A norma envolvida na solução do mote do julgamento é o artigo 1° da Lei n°
9.363/96. Este, em nenhum momento, condiciona o direito da fruição do beneficio à
incidência do IPI no produto exportado.

Para demonstrar o entendimento, reproduzo a norma:

Art. 1° a empresa produtora e exportadora de mercadorias
nacionais fará jus a crédito presumido do Imposto sobre
Produtos Industrializados, como ressarcimento das
contribuições de que tratam as Leis Complementares ns. 7, de 7
de setembro de 1970; 8, de 3 de dezembro de 1970; e 70, de 30
de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas
aquisições, no mercado interno de matérias-primas, produtos
intermediários e material de embalagem, para utilização no
processo produtivo.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, inclusive,
nos casos de venda à empresa comercial exportadora com o
fim específico de exportação para o exterior.

Por mais que examine o texto transcrito, não encontro nenhuma referencia
ao condicionamento do direito à incidência do IPI.

Do exame deste, somente percebo que os requisitos são:
a) Ser o beneficiário produtor e exportador;
b)tratar-se de exportação de mercadoria nacional.
Ressalto que o contribuinte, ao perpetrar atividade incontestavelmente

industrial, como reconhecido no acórdão recorrido, reveste-se incondicionalmente da
condição de produtor. Quanto aos demais requisitos, nenhuma dúvida paira quanto à
exportação perpetrada e que a mesma foi de mercadoria nacional.

Cumpridos tais pressupostos, cristalino o direito ao beneficio.
Frente ao exposto, dou provimento ao recurso especial interposto para

reconhecer o direito do contribuinte ao crédito presumido do IN relativo ao PIS e à COFINS,
cabendo à autoridade fiscal verificar se os valores requeridos se afeiçoam à legislação de
regência.

É como voto.

Sala das Sessões DF, em 11 de abril de 2005.

Rogério Gustavo	 yer
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